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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE EXASPERADA EM 1/4 POR 
CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS DO CRIME E CONCURSO DE 
AGENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA 
INTERMEDIÁRIA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVANTE 
COMPENSÁVEL COM ATENUANTE DA MENORIDADE 
RELATIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a pena 
imposta na sentença condenatória por roubo majorado pelo 
emprego de arma de fogo e concurso de agentes, argumentando 
excesso na dosimetria, especialmente pela exasperação da 
pena-base e aplicação da reincidência específica na segunda 
fase.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da 
exasperação da pena-base em 1/4 por consequências 
desfavoráveis e concurso de agentes; (ii) a compensação entre a 
agravante da reincidência específica e a atenuante da 
menoridade relativa na segunda fase da dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base em 1/4, fundada nas 
consequências do crime — subtração de valor elevado 
pertencente à empresa vítima —, bem como na consideração do 
concurso de agentes, encontra suporte em elementos concretos 
do caso, não configurando bis in idem, uma vez que o concurso 
de agentes foi utilizado como circunstância judicial na primeira 
fase da dosimetria e a majorante do emprego de arma de fogo 
na terceira fase.
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4. No que se refere à segunda fase da dosimetria, a 
jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que a 
agravante da reincidência, ainda que específica, deve ser 
integralmente compensada com a atenuante da menoridade 
relativa, salvo justificativa especial, como no caso de 
multirreincidência, o que não se verifica na espécie.
5. Assim, a compensação integral entre a agravante e a 
atenuante impõe a revisão da pena intermediária, sem alteração 
na pena-base ou na fração de aumento na terceira fase.
IV. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício para, compensando a reincidência específica com a 
menoridade relativa, redimensionar a pena do paciente para 8 
anos e 4 meses de reclusão e 20 dias-multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : RODOLPHO PETTENA FILHO
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO - SP115004
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS DIVINO PRUDENCIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE EXASPERADA EM 1/4 POR 
CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS DO CRIME E CONCURSO DE 
AGENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA 
INTERMEDIÁRIA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVANTE 
COMPENSÁVEL COM ATENUANTE DA MENORIDADE 
RELATIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a pena 
imposta na sentença condenatória por roubo majorado pelo 
emprego de arma de fogo e concurso de agentes, argumentando 
excesso na dosimetria, especialmente pela exasperação da 
pena-base e aplicação da reincidência específica na segunda 
fase.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da 
exasperação da pena-base em 1/4 por consequências 
desfavoráveis e concurso de agentes; (ii) a compensação entre a 
agravante da reincidência específica e a atenuante da 
menoridade relativa na segunda fase da dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base em 1/4, fundada nas 
consequências do crime — subtração de valor elevado 
pertencente à empresa vítima —, bem como na consideração do 
concurso de agentes, encontra suporte em elementos concretos 
do caso, não configurando bis in idem, uma vez que o concurso 
de agentes foi utilizado como circunstância judicial na primeira 
fase da dosimetria e a majorante do emprego de arma de fogo 
na terceira fase.
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4. No que se refere à segunda fase da dosimetria, a 
jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que a 
agravante da reincidência, ainda que específica, deve ser 
integralmente compensada com a atenuante da menoridade 
relativa, salvo justificativa especial, como no caso de 
multirreincidência, o que não se verifica na espécie.
5. Assim, a compensação integral entre a agravante e a 
atenuante impõe a revisão da pena intermediária, sem alteração 
na pena-base ou na fração de aumento na terceira fase.
IV. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício para, compensando a reincidência específica com a 
menoridade relativa, redimensionar a pena do paciente para 8 
anos e 4 meses de reclusão e 20 dias-multa.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 73):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de LUCAS DIVINO PRUDENCIO em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Apelação Criminal 1500642-32.2020.8.26.0022).

O paciente foi condenado à pena de 9 anos, 3 meses e 3 dias de 
reclusão em regime fechado, além do pagamento de 21 dias-multa, 
pela prática do crime previsto no art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do Código 
Penal.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida (e-STJ fls. 61-70).

A defesa alega: a) fixação da pena-base no mínimo legal; b) 
necessidade de compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante da menoridade relativa; c) "ante ao concurso de causas de 
aumento de pena, é possível a limitação de um só aumento, conforme 
preceitua o parágrafo único do art. 68 do Código Penal" (e-STJ fl. 6); e 
d) o paciente faz jus ao cumprimento de pena em regime prisional 
semiaberto.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
redimensionar a pena e abrandar o regime para o início de 
cumprimento da sanção.

É o relatório.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
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admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso próprio, passo, porém, a apreciar se 
há ilegalidade flagrante passível de concessão da ordem de ofício.

A pena do paciente foi assim fixada na sentença condenatória (e-STJ 
fls. 51/52):

Na dosagem da pena devem ser levadas em consideração as 
diretrizes do art. 59 do Código Penal.

Pelo que consta dos autos, o sentenciado possui maus antecedentes.

Entretanto, deixo de valorar tal circunstância haja vista que se 
classifica como reincidência.

O agente tem personalidade como sendo delitiva, dado que é 
conhecido nos meios policiais.

Quanto aos motivos do crime, não foram perquiridos e as 
consequências foram graves, já que o dinheiro não foi 
recuperado.

Além disso, as circunstâncias são desfavoráveis, isso porque 
praticou o crime em concurso de agentes.

Por fim, não há nos autos informações sobre o comportamento da 
vítima que possa favorecer o réu.

Assim, em razão dessas circunstâncias desfavoráveis aumento as 
penas bases em 1/4 e passo a dosá-las em 05 anos de reclusão e 12 
dias-multa, diária mínima e valor total da pena de multa atualizado em 
consonância com o art. 49, §2º, do Código Penal.

Na segunda fase, milita em desfavor do sentenciado o fato de ser 
reincidente específico (processo 0000186-80.2017.8.26.0631 - 
fl.209), circunstância agravante nos termos do artigo 61, I, do Código 
Penal.
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Por isso, majoro a pena base em 1/3, alcançando 06 anos e 08 
meses de reclusão, além de 16 dias-multa.

Por outro lado, era menor de 21 anos ao tempo do fato, razão pela 
qual atenuo as penas em 1/6 (isso porque antes de completar 21 
anos já tinha outros registros criminais em andamento), passando 
a fixá-las em 05 anos, 06 meses e 20 dias, de reclusão, e 13 dias-
multa.

Na última fase, não há causas de diminuição.

Há a causa de aumento de pena pelo emprego de arma de fogo, 
razão pela qual aumento as penas em 2/3 e passo a dosá-las em 09 
anos, 03 meses e 03 dias de reclusão e 21 dias-multa.

Sem outras causas modificadoras, torno a pena anteriormente fixada 
em definitivo.

O Tribunal de origem, ao manter a pena fixada na sentença, assim 
dispôs (e-STJ, fls. 68-70):

As penas foram fixadas de forma adequada.

Na primeira fase, o magistrado sentenciante, atento às 
circunstâncias judiciais (Código Penal, artigo 59), partiu a basilar 
1/4 (um quarto) acima do mínimo legal, diante das consequências 
do delito, que atingiram patrimônio de elevado valor e também 
considerando já na primeira fase a majorante relativa ao concurso 
de pessoas.

Por oportuno, a respeito da aplicação cumulativa das causas de 
aumento no roubo, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

[...]

Na intermediária, a agravante da reincidência específica (Processo 
0000186-80.2017.8.26.0631 - fl. 209) justificou o aumento de 1/3 (um 
terço).

Em seguida, a menoridade relativa do réu conduziu a penalidade à 
atenuação de 1/6 (um sexto).

Após, na etapa derradeira, o magistrado de origem, devidamente 
incrementou a pena 2/3 (dois terços) pela majorante do emprego de 
arma de fogo.

Como se vê, a pena-base foi fixada em 1/4 acima do mínimo legal, em 
razão "das consequências do delito, que atingiram patrimônio de elevado valor e 
também considerando já na primeira fase a majorante relativa ao concurso de 
pessoas".

Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância 
judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar 
superior ao inerente ao tipo penal.

Embora o prejuízo financeiro seja decorrência comum do crime 
de roubo, sua análise pode ser considerada quando extrapolar a normalidade, como 
na hipótese dos autos. A propósito:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 155, CAPUT, E 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. AUTORIA NÃO EMBASADA 
UNICAMENTE EM RECONHECIMETO FOTOGRÁFICO. ART. 59 DO 
CÓDIGO PENAL - CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ELEMENTOS CONCRETOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO DA PENA-BASE. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. REGIME FECHADO. 
IMPOSIÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Se instâncias ordinárias pontuaram que a autoria do agravante não 
está atrelada somente ao reconhecimento fotográfico em sede de 
inquérito, mas ao conjunto de provas produzidas, inclusive diálogos 
interceptados, não há flagrante ilegalidade a ser reparada na via do 
habeas corpus" (AgRg no HC n. 721.873/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 28/4/2022).

2. Esta Corte tem entendido que a dosimetria da pena só pode ser 
reexaminada em recurso especial quando se verificar, de plano, a 
ocorrência de erro ou ilegalidade.

3. No caso, a pena-base foi exasperada em razão da maior 
reprovabilidade da conduta de roubo, evidenciada pelo emprego 
de arma de fogo e restrição da liberdade das vítimas 
(circunstâncias do crime, com deslocamento de duas causas de 
aumento para a primeira fase), além do prejuízo de R$6.184,82 
(seis mil cento e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) 
para a empresa transportadora da carga (consequências do 
crime). Trata-se de fundamentação idônea, baseada em elementos 
concretos não inerentes ao tipo penal, cuja avaliação está situada 
no campo da discricionariedade do julgador. Compreensão 
diversa que esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte.

4. "De acordo os §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, tendo em vista 
a pena estabelecida, as circunstâncias judiciais desfavoráveis e a 
primariedade do réu, o regime inicial para cumprimento de pena é o 
fechado" (AgRg no HC n. 612.097/PR, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/3/2021).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.203.363/PR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 

No presente caso, as instâncias de origem não se utilizaram de dados 
genéricos e vagos para justificar a exasperação da pena-base, em relação às 
consequências do crime, tendo em vista que houve prejuízo considerável, uma vez 
que foram subtraídos R$ 4.635,00 (quatro mil, seiscentos e trinta e cinco 
reais) pertencentes à empresa vítima A. L Guiselli Primon (Supermercado Santana), 
circunstância apta a justificar o aumento da reprimenda inicial.

Outrossim, conforme entendimento desta Corte, reconhecida mais de 
uma majorante do crime de roubo, é possível utilizar uma para majorar a reprimenda 
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na terceira fase da dosimetria e as outras como circunstâncias judiciais para 
exasperar a pena-base, desde que a mesma circunstância não seja utilizada em dois 
momentos distintos da fixação da pena. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONDENAÇÃO 
ANTERIOR ATINGIDA PELO PERÍODO DEPURADOR. VALORAÇÃO 
COMO MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO. INVIABILIDADE. 
DOSIMETRIA. MAJORANTES. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE. 
CONCURSO DE AGENTES. UTILIZAÇÃO DA MAJORANTE 
SOBEJANTE NO CÁLCULO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - Inicialmente, no que concerne à suscitada violação ao art. 59 do CP, 
insta consignar que a jurisprudência dessa Corte assentou-se no 
sentido de reconhecer a possibilidade de utilização de condenações já 
alcançadas período depurador de 5 (cinco) anos, previsto no art. 64, 
inciso I, do Código Penal, como elemento de suporte para a 
apreciação negativa dos antecedentes criminais.

II - Portanto, ainda que a condenação anterior não prevaleça para 
efeito da reincidência, se, entre a data do cumprimento ou extinção da 
pena e a infração posterior, tiver decorrido período de tempo superior a 
5 (cinco) anos, para efeitos de maus antecedentes, ela subsistirá.

III - Ocorre, entretanto, que a jurisprudência desta Corte também 
compreende que, quando os registros da folha de antecedentes do réu 
são muito antigos, deve ser feita uma valoração com cautela, na 
primeira fase da pena, para evitar uma condenação perpétua, e ser 
possível aplicar a teoria do direito ao esquecimento. Nesse contexto, 
ao se debruçar sobre o tema, esta Corte estabeleceu como parâmetro 
o entendimento de que o cômputo do prazo do para aplicação do 
direito ao esquecimento em relação aos antecedentes é realizado 
entre extinção da pena anteriormente imposta e a prática do novo 
delito. Precedentes.

IV - Fixadas as premissas acima, verifico que o pleito defensivo não 
merece guarida, porquanto a data indicada pela Defesa refere-se 
apenas ao trânsito em julgado da ação penal, o qual ocorreu em 
05/12/2013, oportunidade na qual foi imposta ao insurgente a pena de 
"06 (seis) anos, 11 (onze) meses e 11 (onze) dias de reclusão" (fl. 
190), ou seja, ainda que fosse possível adotar como marco da 
contagem a data de trânsito em julgado da ação penal que ensejou o 
aumento da pena-base, não haveria transcorrido, até a data do 
cometimento do delito apurado nesta ação penal (2/1/2022), o lapso 
temporal de 10 (dez) anos, parâmetro amplamente adotado por esta 
Corte Superior como apto a ensejar a aplicação do direito ao 
esquecimento.

V - Outrossim, no que se refere à suscitada violação ao art. 68 do 
CP, verifico que não comporta reparo o acórdão impugnado, 
tendo em vista que adotou compreensão da controvérsia que se 
encontra em total sintonia com o entendimento deste Tribunal 
Superior de Justiça, o qual se firmou no sentido de que é 
admissível a utilização das majorantes excedentes do crime de 
roubo como circunstância judicial desfavorável, quando não 
utilizadas para aumentar a pena na terceira fase da dosimetria, 
como ocorreu no caso vertente.

VI - Por fim, destaco que o Novo Código de Processo Civil e o 
Regimento Interno desta Corte (art. 932, inciso III, do CPC/2015 e arts. 

Documento eletrônico VDA44486235 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 13:53:47
Código de Controle do Documento: 94922091-0115-4772-8367-927d897a9bbc



34, inciso VII, e 255, § 4.º, ambos do RISTJ) permitem ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado, ou que não tiver 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida, e ainda, dar ou negar provimento nas hipóteses em que 
houve entendimento firmado em precedente vinculante, súmula ou 
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça, a respeito da matéria debatida no 
recurso, não importando essa decisão em cerceamento de defesa ou 
violação ao princípio da colegialidade.

VII - No caso, ao contrário do que assevera o agravante, toda a 
matéria foi devidamente dirimida com base em entendimentos 
consolidados pelas Quinta e Sexta Turmas deste STJ, as quais 
compõem a Terceira Seção desta Corte, à qual cabe processar e 
julgar os feitos relativos à matéria penal em geral, nos termos do art. 
9º, § 3º, do RISTJ. Ademais, a possibilidade de interposição de agravo 
regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, como 
ocorre na espécie, torna superada eventual nulidade da decisão 
monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.062.351/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

Na espécie, foram reconhecidas duas majorantes, sendo que o 
concurso de agentes foi utilizado para o aumento da pena-base e o emprego da 
arma de fogo na terceira fase da dosimetria da pena, não havendo, portanto, 
ilegalidade.

Quanto à segunda fase da dosimetria da pena, entendeu a Corte de 
origem por aumentar a pena intermediária em 1/3, em razão da reincidência 
específica, e reduzir a pena em 1/6, ante a menoridade relativa.

Ocorre que a "jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
atenuante da menoridade deve ser compensada com a agravante da reincidência, 
ainda que específica, salvo especial justificação, como no caso da multirreincidência, 
o que não é o caso dos autos." (AgRg no HC n. 489.409/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 23/5/2019). Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
FRAÇÃO DESPROPORCIONAL. MENORIDADE RELATIVA. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182 do STJ.

2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente os 
fundamentos de inadmissão do recurso especial (in casu, Súmulas 7 e 
518 do STJ), incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.

3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício, 
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diante da ilegalidade do acórdão impugnado no que tange à 
fração de aumento da pena em razão da reincidência específica, a 
qual foi aumentada em 1/3 (um terço) sem a devida 
fundamentação, quando deveria ter sido compensada 
integralmente com a atenuante da menoridade relativa.

4. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
atenuante da menoridade deve ser compensada com a agravante da 
reincidência, ainda que específica, salvo especial justificação, como no 
caso da multirreincidência, o que não é o caso dos autos."

(AgRg no HC n. 489.409/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 23/5/2019).

5. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, a fim de determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem para que proceda à nova dosimetria da pena do agravante, 
reconhecendo a compensação integral da atenuante da menoridade 
relativa com a agravante da reincidência, nos termos da 
fundamentação.

(AgRg no AREsp n. 2.255.778/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 

Assim, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício, diante da 
ilegalidade do acórdão impugnado no que tange à fração de aumento da pena em 
razão da reincidência específica, a qual foi aumentada em 1/3 (um terço) sem a 
devida fundamentação, quando deveria ter sido compensada integralmente com a 
atenuante da menoridade relativa.

Passo, pois, ao redimensionamento da pena para, partindo-se da pena-
base, que foi fixada em 5 anos de reclusão e 12 dias-multa (e-STJ fl. 51), na segunda 
etapa, compensar integralmente a agravante da reincidência com a atenuante da 
menoridade relativa, mantendo-se a pena no mesmo patamar. Na terceira etapa, a 
pena foi aumentada em 2/3, pela majorante do emprego de arma de fogo, resultando 
em 8 anos e 4 meses de reclusão e 20 dias-multa.

Dessa forma, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 
de ofício para, na segunda fase da dosimetria da pena compensar integralmente a 
agravante da reincidência com a atenuante da menoridade relativa, redimensionando 
a pena do paciente para 8 anos e 4 meses de reclusão e 20 dias-multa.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0361913-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 859.236 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15006423220208260022  21455562020

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODOLPHO PETTENA FILHO 
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO  - SP115004
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCAS DIVINO PRUDENCIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C5422124495<0311119650@ 2023/0361913-0  -  HC 859236

Documento eletrônico VDA44460113 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/11/2024 18:51:11
Código de Controle do Documento: F1B9A64D-83A9-4E46-AA8E-0C0EBB1BD088


